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Resumo  

O seguinte artigo tem como objetivo questionar como os espaços urbanos possuem uma grande  
potência educadora, mas como seus espaços públicos acabam não promovendo e explorando  essa 
capacidade. Como podemos potencializar os espaços e qual a importância de promovermos  esses 
lugares urbanos de maneira segura e acolhedora para que se apropriem do espaço de forma  a criar 
um sentimento afetivo e de pertencimento à cidade são os eixos questionadores que  procuramos 
explanar durante o artigo. Através da elucidação da importância que o ambiente da  escola e da 
cidade possuem para o desenvolvimento físico, social, intelectual e ambiental das  crianças, 
entendendo como elas se apropriam desses espaços, como os elementos espaciais  influenciam em 
seu desenvolvimento e como se dá a relação entre educação e cidade, é como  visamos dar uma 
resposta a esses levantamentos. Para além desses pontos, focamos também em  ressaltar como a 
cidade e seus ambientes são capazes de oferecer um lugar de cuidado, de criação  de vínculo entre 
pessoas de diferentes idades, gênero e classe. Por meio do conceito de espaços  educadores e 
espaços cuidadores, foi possível exemplificar como essas relações podem ocorrer  através do espaço 
das cidades e como podemos tratar esses ambientes para que o cuidado, a  troca e a criação em 
conjunto prevaleça sobre o individualismo e a efemeridade das relações  modernas.   
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Introdução  

Os primeiros anos de vida de uma criança são de fundamental importância, pois suas capacidades  
de aprender estão mais acentuadas, sendo interessante que nesse momento ela seja estimulada  a 
explorar seus sentidos: tato, visão, paladar, olfato e audição. Isso ocorre porque, nesse  momento, 
o cérebro tem maior plasticidade, possibilitando de 700 a 1000 sinapses por segundo.  Para se ter 
uma ideia, aos 4 anos de idade, desenvolve-se mais da metade do potencial mental  de um adulto 
e, aos 6 anos, 90% das sinapses cerebrais já estão completas (Núcleo Ciência Pela  Infância [NCPI], 
2014). Logo, percebe-se que as vivências entre os 0-6 anos têm um grande  impacto sobre o 
desenvolvimento de seu cérebro e, caso as vivências sejam pobres de  experiências, de má 
qualidade, a criança sofrerá um impacto negativo.  
O contexto socioeconômico durante a infância tem um impacto no desenvolvimento dessas  
sinapses. Se apresenta vivências de violência, pobreza, abuso, desemprego dos pais, negligência,  
isso resultará no desenvolvimento de crianças pouco saudáveis. Nesse sentido, é interessante  que 
se estimule, desde a infância, o contato com diversas experiências no ambiente urbano e o  contato 
com uma rede de apoio (seja de familiares, amigos, vizinhos, etc.).   

No entanto, as cidades que deveriam ser um local de acolhimento e identificação, se tornaram  após 
o período de industrialização, ambientes cada vez mais hostis e atualmente, é propagado  pelo 
senso comum que para assegurar às crianças, é preciso enclausurar em ambientes fechados,  sendo 
estes principalmente a casa e a escola. Esse pensamento é problemático, pois os ambientes  
fechados sozinhos não conseguem suprir todas as necessidades de sociabilidade que a criança  
precisa e muitas vezes não têm espaços de contato com a natureza para o brincar livre. Além  disso, 
cada vez mais há pessoas morando em áreas urbanas e estima-se que em 2050, quase 70%  das 
crianças do mundo morarão nessas áreas, muitas delas em favelas (UNICEF, 2012). Desse  modo, 
observa-se a infância contemporânea acontecendo de forma cada vez menos ruralizada,  
estressante e alienada dos aspectos ambientais.  

É necessário que no ato de planejar a cidade, tenha-se a preocupação em estruturar a cidade de  
forma que haja espaços públicos atrativos e seguros perto das casas das pessoas e promovam o  
brincar de forma naturalizada, seja com contato de córregos ou que proporcione o ato de subir  em 
árvores. Isso irá ajudar para que a criança desenvolva suas funções cognitivas, habilidades  motoras, 
linguagem, capacidades lógicas e sensoriais e o desenvolvimento socioemocional. Diante disso, 
pretende-se abordar os benefícios do contato da criança com a cidade e apresentar  rumos para 
formação de um ambiente cuidador e educador.  

O espaço como educador e cuidador  

A interação criança-ambiente gera estímulos para além do conhecimento acadêmico. O espaço  
onde elas desenvolvem o seu próprio aprendizado, de maneira livre e desordenada, é um agente  
que deve ser estudado e considerado, por ser propiciador e maximizador dos primeiros  
aprendizados que acarretarão na sua autonomia ao longo da vida.  



 

  

Dessa forma, a educação se dá para além dos materiais didáticos e espaços de sala de aula. Os  
espaços de convivência e de participação social, sejam eles o pátio da escola ou uma praça da  
cidade, são fundamentais para o processo de formação educacional, social e cultural, pois a partir  
de seus elementos e condicionantes se torna possível criar brincadeiras e partilhas de ensino que  
nos levam a questionar como o espaço atua como agente educador.   

A arquitetura do ambiente é fundamental ao influenciar o surgimento de novas brincadeiras e  
experiências através de seus mobiliários, materiais e por meio de espaços cheios e vazios as  
crianças praticam a criatividade e a autonomia de interagir com o local, variando de indivíduo  para 
indivíduo, dependendo do grau de desenvolvimento, personalidade e idade de cada um. 
Segundo Ceppi e Zini (2013), os indivíduos são influenciados pelo meio a interagir e se relacionar  
de diversas maneiras e eles citam cinco categorias, sendo elas:  

1. Contato social: é onde ocorre a interação entre os indivíduos dentro de um espaço livre,  
aberto, são as interações espontâneas que acontecem no espaço;  

2. Brincar e jogar: é onde desenvolve-se a capacidade de trabalhar em equipe, criatividade  em 
desenvolver jogos e brincadeiras no espaço;  

3. Motricidade e sentidos: capacidade das atividades feitas ao ar livre de desenvolverem  
aspectos físicos e mentais;   

4. Funções pedagógicas: aplicação dos conteúdos da sala de aula no ambiente externo a ela;  

5. Função ambiental: a importância do contato com a natureza contribuindo para o  
desenvolvimento de uma educação ambiental e uma consciência ecológica;   

Grande parte do período da infância se dá nos ambientes escolares, em casa e nos espaços  urbanos, 
logo, a maior parte dos contatos sociais até esse momento da vida, vem desses locais  sendo que os 
principais vínculos ocorrem nos ambientes familiares e institucionais (educacionais).   

Considera-se assim os pais e os professores como sendo a primeira e a segunda influência  
educadora e o espaço passa a ser considerado um terceiro educador, seja esse o espaço da casa,  
da escola ou da cidade. Concretiza-se o conceito de espaço educador aquele ambiente capaz de  ser 
um objeto de modificação, de construir conhecimento através do potencial educacional dos  
elementos já pertencentes do espaço.  

Segundo Kunieda (2010), existem quatro características que podem se relacionar de maneira  
direta ou indireta com espaços educadores:  

1. Espaços com estrutura ambiental;  

2. Espaços coletivos desde que se atentem para a sustentabilidade e participação; 3. 



 

  

Pessoas que visam a educação e sustentabilidade e utilizam do espaço para isso;  

4. Espaços que induzem a ação, a reflexão e reúnem pessoas em prol da sustentabilidade  
socioambiental e construção coletiva  

Os espaços educadores podem ser viveiros, trilhas, unidades de conservação, zoológicos, museus,  
salas verdes, áreas verdes urbanas, programas de saneamento e gestão de resíduos, centros de  
ciências e centros de educação ambiental (Kunieda, 2010). Portanto, dependendo de como o  
espaço é construído, pensado e usado é possível pensar que cada ambiente possui uma potência  
educadora e pode-se destacar os espaços urbanos como um grande formador dessa educação  
intuitiva, autônoma, integradora e ambiental.   

Levando em consideração o modo de vida contemporâneo em que as pessoas estão sempre com  
pressa e conectadas virtualmente ao trabalho e entre tarefas cotidianas, deve-se atentar para a  
tendência de abandono dos espaços público como local de contemplação e exercício do ócio. A  
cidade deve funcionar como local da diversidade e exercício da cidadania (Borja, 2005) e, para  isso, 
é preciso pensá-la como espaço mutável, de apropriação, de (re)encontro e de  fortalecimento da 
cidadania. É preciso explorar o potencial educador e cuidador dos espaços públicos que através da 
possibilidade do contato o outro, promove trocas, sociabilidade e criação  de novas experiências.  

Sendo assim, os espaços públicos como praças e parques se tornam locais de relações e de  
descobertas. Pensando em uma praça de um bairro, como pequena escala, ela é capaz de  promover 
o sentimento de pertencimento à cidade à medida que possibilita a ocupação dos  moradores que 
moram na região, troca entre diferentes famílias e criam-se vínculos entre atores  sociais diversos.  

Atributos do espaço público favoráveis à primeira infância e aos cuidadores  

Francesco Tonucci, pedagogo, especialista no estudo da relação da criança com a cidade, diz que  
as crianças são como vaga-lumes na cidade, pois são como indicadores ambientais e quando há  
forte contaminação do ambiente, ambos não aparecem e indicam que o ambiente está doente.  
Pode-se então entender que as crianças são indicadores para uma cidade mais saudável e segura.  

Quando se pensa sobre entender a criança como um ator protagonista no espaço urbano, não se  
pode esquecer que junto delas na maior parte das vezes haverá um cuidador. A parentalidade é  
exercida por quem cuida, podendo ser a mãe, o pai, e uma série de pessoas do espaço familiar e  
também no espaço institucional. Essas pessoas envolverão uma série de ações diárias e rotineiras  
que oferecem a criança oportunidade de exploração e vivência, que oferecem limites e liberdade.  
As quais será possível desenvolver e controlar sua linguagem, suas emoções, seu comportamento  
e essas habilidades seguirão ao longo da vida em comunidade.  

É importante pontuar que normalmente nos espaços públicos, há o “espaço das crianças” e o  
“espaço dos adultos”, porém, o mais interessante é quando há a quebra dessa limitação entre  



 

  

espaços e a criança convida, de forma espontânea, o adulto para a interação. O processo de  brincar 
pode então ser encarado como uma proposta de apropriação do espaço pela criança que  promove 
ainda mais o vínculo espaço-comunidade.  

Assim, ao planejar os espaços para a infância, deve-se pensar em uma infraestrutura urbana que  
acolha os pais (ou cuidadores em geral) desde o período da gestação e que proporcione conexões  
entre a criança com o cuidador, a criança com outras crianças e os cuidadores com outros  
cuidadores (Bernard Van Leer Foundation [BvLF], 2019). Deve se atentar para que o espaço não  
compartimente faixas etárias, mas sim, promova integração e cuidado com o próximo. Nesse  
processo, é evidente o papel do espaço urbano como ambiente educador e cuidador, pois na  
vivência com o outro, a criança pode desenvolver a empatia, o afeto, a noção de diversidade e o  
respeito a cidade em que vive.  

Para que isso ocorra, deve-se pensar numa cidade com espaços públicos com sombra, bancos,  
iluminação pública para o pedestre, locais de abrigo, banheiro, bebedouro, playgrounds e espaços  
em que a mãe se sinta à vontade para amamentar. O território deve ser atrativo e estimulante  para 
permitir o desenvolvimento lúdico, sendo interessante que nesse espaço tenham murais,  pisos com 
diferentes texturas, pontes, fontes públicas, elementos que propiciem desafios e  aprendizados em 
geral.  

Diante da diversidade de usos e experiências que podem ser criadas e estimuladas, o espaço  urbano 
é onde proporcionam-se diferentes vivências não só entre os indivíduos que estão  naquele local, 
mas também entre eles e o ambiente, uma vez que o ser humano está sempre em  
desenvolvimento, o meio também se transforma a partir da criação de novas práticas que vão  
sendo vivenciadas. De acordo com:  

[...] o próprio fato de que a criança se modifica no processo de desenvolvimento conduz à  
constatação de que o papel e o significado dos elementos do meio, que permaneceram como  que 
inalteráveis, modificam-se, e o mesmo elemento que possui um significado desempenha um  papel 
numa determinada idade, mas dois anos depois começa a possuir outro significado e a  
desempenhar um outro papel por força das mudanças da criança, isto é, pelo fato de a relação  da 
criança para com aquele elemento do meio ter se modificado. (VIGOTSKI, 2010, p. 683).  

Além de toda a sua potencialidade por si só, os espaços urbanos exercem a função ambiental de  
uma forma muito importante não só para o desenvolvimento de uma educação ambiental, mas  
também social. A conexão com a natureza nos ambientes urbanos e escolares é um grande  
influenciador de como interagimos e nos conectamos com o ambiente e isso vem desde a infância  
e se repercute ao longo de toda a nossa vida.  

O contato direto com a natureza, ou seja, aquele que vem de maneira espontânea e natural é  
imprescindível para um desenvolvimento afetivo, cognitivo e afetivo (Kellert, 2002) e transferir  essa 
experiência para os ambientes escolares e urbanos é de extrema importância para que esses  



 

  

estímulos e desdobramentos não se percam, como subir em árvores, brincar com animais,  acender 
fogueiras, nadar no rio, andar descalço, são experiências que estimulam e envolvem o  uso de 
diferentes ferramentas desenvolvendo o senso de autoconfiança e autocontrole durante  o período 
da infância.  

Esse contato direto com o ambiente natural gera a capacidade de sentir o lugar, avaliar os riscos  e 
nos tornar capaz de explorar o espaço de maneira segura e criativa, mas uma vez que estamos  no 
meio urbano esse contato direto com a natureza torna-se cada vez mais difícil de ocorrer e  para 
suprir essa carência os espaços urbanos se tornam imprescindíveis.  
Vivemos em uma época de muita tecnologia, de conexão virtual e muita informação, estamos  
sempre apressados, conectados virtualmente, mas não estamos nos conectando no momento  
presente, com os ambientes e com o seu entorno. “As pessoas, em seu ritmo acelerado, vão  
ganhando as calçadas, atravessando as ruas e se aglomerando em espaços que vêm sendo cada  vez 
mais organizados [...]” (NASCIMENTO, 2006, p. 785).  
 
 
 
 
Figura 1- População mundial ao longo dos anos (do nascimento aos 19 anos de idade). 
 

 

Fonte: Unicef Report 2012.  



 

  

Um fator importante para se atentar é o crescimento da porcentagem da população vivendo em  
contextos urbanos (Figura 1), pois observa-se que a população de crianças e jovens vêm  crescendo 
ao longo dos anos. Segundo dados da UNICEF (2012), estima-se que em 2050, quase  70% das 
crianças do mundo morarão em áreas urbanas, muitas delas em favelas. Logo, é  importante pensar 
sobre mudança da configuração das infâncias, a qual antigamente acontecia  em espaços bem mais 
rurais e de contato com a natureza e agora ocorre cada vez mais em  espaços urbanos e de alienação 
aos aspectos ambientais. Essa realidade mostra o quanto é  urgente reestruturar a cidade sob 
medidas que visem cuidar das pessoas, facilitando redes de  apoio e promovendo a diversidade de 
oportunidades.  

A cidade que cuida e educa, deve ser pensada de forma a minimizar os fatores que desafiam a  
vivência da criança na cidade. Segundo a Child Health Initiative (2013), pelo menos 300 milhões  de 
crianças respiram ar extremamente poluído, sendo os veículos automotores responsáveis por  
mais de 60% da emissão de gases nas cidades, responsáveis por causar doenças respiratórias. 
Além disso, por conta da forma das vias aéreas, os bebês respiram quase que inteiramente pelo  
nariz e em um ritmo bem mais rápido que os adultos. Um recém nascido pode respirar até 3 vezes  
mais rápido que um adulto, logo, é muito mais sensível a qualidade do ar (Perlroth, 2017). Nesse  
sentido, deve-se ter como diretrizes para formação de políticas públicas para a primeira infância 
fatores que regulem a segurança viária e o controle de poluentes, visto que esses constantemente  
ameaçam a seguridade das crianças e podem acarretar problemas ao longo da vida.  

A presença da natureza na cidade pode ser vista como uma aliada para a resolução desse conflito  
que repercute no meio urbano. Não só as praças e os diversos equipamentos institucionais devem  
dar apoio para as crianças e seus cuidadores, como também deve ser pensado os caminhos pelos  
quais essas pessoas irão atravessar. Para que os espaços sejam seguros, são necessárias medidas  
que minimizem as fontes de estresse dos cuidadores e crianças, como: diminuir o trânsito e a  
velocidade das vias, o contato com multidões, ruídos, poluição, etc. As ruas devem priorizar o  
pedestre e serem mais restritivas com o uso do carro, diminuindo a velocidade de tráfego e as  vagas 
de estacionamento.  

Iniciativas de espaços que educam e cuidam  

A partir dessas reflexões, é interessante pensar que iniciativas estão sendo tomadas nas cidades  
que priorizem o vínculo e cuidado na relação entre ambiente e crianças. Algumas dessas ações já  
vêm sendo implantadas em algumas cidades brasileiras, como é o caso de Fortaleza, no Ceará. O  
projeto Microparques Urbanos(Figura 2), implantado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, tem  o 
objetivo de requalificar espaços públicos degradados para que se tornem pequenos parques  com 
elementos “naturalizados”, isto é, com mobiliários utilizando materiais naturais, como  troncos, 
folhas, a madeira. Dessa forma, incentivam-se experiências e aprendizagem ao ar livre e  expandem 
mais áreas verdes para a cidade. 

 



 

  

 
Figura 2 – Crianças brincando no mobiliário do microparque urbano  

 
Fonte: https://www.arbo.org.br/projeto/micro-parques-urbanos-4134  

Outra iniciativa interessante de ser pontuada é o caso da Praça do Braga, no bairro Bom Futuro, 
também na cidade de Fortaleza. Através de conversa com os moradores do entorno da praça,  
soube-se que o lugar se originou após a doação de um terreno privado para área pública por parte  
de um ex-morador. Desde então, o local é zelado por aqueles que moram no entorno. O nome de  
Praça do Braga vem de um morador do entorno já falecido, o Braga, que vivia no local reunido  com 
os amigos e que inclusive plantou uma árvore no local que chama atenção assim que se  avista a 
entrada da praça (Figura 3). O espaço contém 0,12 ha de área e atualmente possui uma  quadra de 
areia, arquibancada, bancos, árvores e parquinho, logo, além de função de encontro,  os moradores 
utilizam a praça também para a prática de esportes, como o futevôlei e a capoeira e para crianças 
brincarem. É notável a ocupação estabelecida neste ponto da praça, abaixo da ‘‘árvore do Braga’’ 
como um ponto de encontro dos moradores. 



 

  

 
Figura 3 – Vista da rua para a Praça do Braga  

Fonte: Google Street View (Google Maps 2017)  

Figura 4 – Recorte com placas educativas colocadas pelos moradores  

 
Fonte: Google Street View (Google Maps 2017)  

Outro ponto interessante foi a placa (Figura 4), representando que os moradores já se  
mobilizaram para sinalizar o respeito a crianças e idosos e proibindo subir na calçada de moto. 
Essas sutilezas demonstram o cuidado que os moradores têm com o lugar e desse modo, ensinam  



 

  

que as crianças também tenham a mesma atenção e zelo por lá. 
Percebe-se que a presença de parques, bosques espalhados pela cidade e rios abertos são  
elementos que provocam e conduzem um olhar mais contemplativo e participativo do ambiente  
que nos desconectam do virtual para que venhamos para o momento presente. Uma cidade deve 
se desenvolver de forma sustentável, com ambientes urbanos agradáveis, arborizados,  
integradores, que promovam o cuidado, a sensibilização, acessibilidade e segurança é o que  
precisamos almejar para as nossas cidades e suas futuras gerações.  

Considerações finais  

Esse artigo teve a intenção de refletir sobre a problemática da relação de seus habitantes com a  
cidade e investigar soluções de como a cidade pode ser um ambiente mais saudável e seguro para  
todos. Tendo como ponto de partida que o período da infância é o que nos sentimos mais livres  
para explorar a cidade é possível percebê-la com o potencial educador que a criança precisa para  
se desenvolver como um cidadão que zela pelo espaço e pelas pessoas à medida que pode se  
apropriar da cidade. Para isso, é necessário que haja políticas públicas integradas para primeira  
infância, incluindo setores ligados à segurança urbana, saneamento e planos urbanísticos. Perceber 
e sentir a cidade como um lugar de cuidado e de potência educadora é fundamental  para que 
consigamos criar vínculos, não só com os ambientes, mas também com seus  frequentadores, 
incentivar a autonomia das crianças e sua criatividade de forma que elas se  tornem capazes de 
explorar para além do que é imposto a elas. Por fim, é importante ressaltar  que a cidade que educa 
não é aquela com parquinhos bem equipados, mas sim aquela que a  criança tenha condições para 
desenvolver segurança até que possa percorrer a cidade sozinha,  que torna possível através de seus 
espaços cultivar o cuidado, a troca e a criação de comunidades.  
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